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INSTRUÇÃO NORMATIVA n. 001/2017. (REVOGADA PELA IN n. CI/5/2021)
Em cumprimento ao disposto no art. 6º da Lei Complementar n. 082 de 01.06.2005, que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno, o Órgão Colegiado aprovou e a Controladoria Geral expediu a Instrução Normativa onde disciplina os procedimentos gerais para compras, seja através de licitação, registro de preço, compra direta, processo de dispensa ou inexigibilidade.
Art. 1º - As ações dos agentes públicos devem obedecer aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficácia e eficiência.
Art. 2º A Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 estabelece procedimentos rígidos para os processos de licitação e contratos administrativos, sendo que a mesma deverá ser utilizada como regra.

Art. 3º É necessária à padronização e normatização das solicitações de compras, de forma a orientar os órgãos da Administração Pública Municipal para a correta observância acerca das regras gerais. 

Art. 4º Cada órgão da Administração Pública deverá planejar, com antecipação, suas compras para o ano vigente.
Art. 5º As compras a serem efetuadas serão realizadas por servidor designado por ato do chefe do poder executivo, para cada departamento, e terá exclusivamente a responsabilidade indelegável.

§ 1º - Não será admitido, no âmbito da Prefeitura Municipal de Taió, servidor não designado conforme caput, comprar em nome da Prefeitura, sob pena que vai desde advertência à perda do cargo público.

§ 2º - Qualquer compra realizada no comércio local ou fora do município por servidor que não seja o designado conforme caput será nula e não será objeto de formalização do processo de compra, devendo o fornecedor que vendeu se dirigir ao servidor que adquiriu de forma errônea, cabendo a ele o ônus e a total responsabilidade pela compra.

§ 3º - O servidor que se enquadrar no § 2º deverá ser advertido, podendo perder o cargo ou função pública.

Art. 6º Para aquisição de produtos ou serviços, o servidor designado deverá respeitar os processos conforme Lei 8.666/93.

Art. 7º Para a liberação da aquisição de produtos ou serviços, o servidor designado deverá preencher a solicitação de compra quando há licitação ou requisição ao compras quando for compra direta, disponível no sistema de gestão do município o qual imprimirá em duas vias e assinará, sendo que uma via será encaminhada ao fornecedor para liberação e outra via será anexada à ordem de compra e empenho.
§ 1º Antes de efetuar a aquisição, o servidor designado do departamento deverá verificar a existência de dotação orçamentária, a previsibilidade financeira para a respectiva aquisição e ainda se o objeto é passível de exigência de processo licitatório;

§ 2º Inexistindo dotação orçamentária, será impossibilitada a realização da aquisição, arquivando-se a mesma; Existindo justificativa da relevância e real necessidade da aquisição, poderá ser procedida pelo Departamento de Contabilidade a respectiva suplementação da dotação orçamentária ou abertura de crédito especial, conforme o caso, a qual deverá ser feita com a observação da legislação específica em vigor.

§ 3º Na ausência de disponibilidade financeira, a aquisição ficará vinculada à previsão de recursos programada pela Secretaria de Administração e Finanças;
Art. 8º Para aquisição de produtos ou contratação de serviços através de dispensa por limite de valor, o servidor designado deverá solicitar três orçamentos devidamente comprovados através de documento escrito, com a identificação da empresa: Razão social, Endereço, Telefone, CNPJ, anexado à requisição interna, devendo ser o de menor valor adquirido ou contratado.
Art. 9º O recebimento do material ou serviço deverá ser atestado por servidor responsável através do carimbo e assinatura no verso da nota fiscal que remeterá a mesma ao Departamento de Contabilidade para efetuar a liquidação e Tesouraria para realização do pagamento. 

Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Taió, 8 de junho de 2017.
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